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			Prefácio

			É com muita satisfação que apresento a obra Percursos de inovação pedagógica: ensaios investigativos da prática docente, fruto do trabalho e da dedicação dos professores dos Núcleos de Inovação Pedagógica (NIP) da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) e do desejo de desenvolver estratégias que reconfigurem os papéis tradicionais da sala de aula, propiciando novas vivências para nossos estudantes, estimulando sua autonomia e proatividade.

			O jeito PUCRS de ser descreve o comprometimento dos nossos docentes com a formação integral dos estudantes, não apenas nas competências acadêmicas, mas também nas relações socioafetivas, o que só se torna possível por meio do diálogo e da colaboração de todos. Como educadores, é nosso papel participar da construção dos saberes dos cidadãos de hoje e do amanhã. Nisso, nossa missão, sempre ética e pautada nos valores Maristas, visa ao empoderamento do estudante por meio do desenvolvimento de sua inteligência acadêmica e emocional, para que ele ou ela esteja apto(a) a contribuir para a melhoria da sociedade, fazendo dessa o resultado de nossos sonhos e aspirações.

			Este livro reúne experiências inovadoras de sala de aula. Inconformados com a distância existente no ensino tradicional entre a teoria e a prática, entre professores e estudantes, entre quem é visto como detentor do saber e quem é visto como seu repositório, os relatos a seguir comprovam a potência que existe quando se entende cada aula como uma oportunidade de produção conjunta de conhecimento. Seja por meio de projetos de pesquisa, estudos de caso, resolução de problemas, as experiências aqui relatadas pelos professores comprovam que a prática docente é capaz de transformar o encontro com os universitários em um evento no qual indivíduos com diferentes competências e saberes, quando unidos por um objetivo comum, buscam soluções, cooperaram, trabalham e aprendem uns com os outros. 

			Em um cotidiano atravessado por mudanças, tecnologias e crises diversas, é importante que estejamos atentos enquanto instituição para a riqueza presente nas singularidades e diferenças encontradas na sala de aula. Como exemplos e educadores uns dos outros, docentes e estudantes revezam papéis, produzem juntos o conhecimento, impactando diretamente na sociedade. Desse modo, a Universidade reafirma seu lugar como um vetor de mudanças positivas. 

			Este livro é um exemplo desse percurso.

			Ir. Manuir José Mentges

			Vice-Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS)

		


		
			PROJETO DE INOVAÇÃO PEDAGÓGICA NA UNIVERSIDADE: CONTEXTUALIZANDO OS PERCURSOS FORMATIVOS E OS ENSAIOS INVESTIGATIVOS RELATADOS

			ADRIANA JUSTIN CERVEIRA KAMPFF

			JOÃO BATISTA SIQUEIRA HARRES

			Este livro reúne trabalhos produzidos na forma de relatos e análises das atividades inovadoras implementadas em sala de aula por professores da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Os professores autores dos estudos aqui apresentados integram os Núcleos de Inovação Pedagógica (NIP). Tais núcleos foram implantados em cada uma das escolas da PUCRS em 2018 e são a base das ações do Projeto Estratégico de Inovação Pedagógica (IP) lançado em 2016. 

			Para a constituição dos NIP, cada escola designou de dois a cinco professores, reconhecidos internamente por já apresentarem algum avanço em termos da inovação pedagógica alinhada aos fundamentos apresentados no projeto estratégico. O projeto de IP propõe que os professores integrantes dos NIP atuem como formadores no interior de suas escolas, oportunizando aos seus colegas situações de análise de novas experiências docentes coerentes com as metas em médio e longo prazo do projeto, favorecidos pelo contexto de proximidade de área de formação inicial e de prática profissional.

			Para uma atuação mais consistente de todos os integrantes dos NIP como multiplicadores dessa inovação, o projeto propõe que eles vivenciem as propostas formativas antes de oferecê-las aos colegas. Essas vivências, estruturadas na forma de cursos semestrais sucessivos, propiciam uma aproximação, na prática, aos níveis desejados de desenvolvimento docente.

			O projeto prevê como meta final que os estudantes vivenciem em sua formação na universidade experiências de autoria, de autonomia e de desenvolvimento das competências profissionais, envolvendo uma aprendizagem mais ampla e complexa. Conforme a orientação teórico-metodológica, isso deve ser desenvolvido “por meio de pesquisa colaborativa, promotora de inovação, com foco em questões sociais, ambientais, científicas, culturais e econômicas” (PUCRS, 2016, p. 11).

			Tal mudança requer uma transição das práticas pedagógicas dominantes, superando a transmissão como ênfase central do ensino. De fato, a experiência formativa majoritariamente oferecida no ensino superior tem estado centrada na transmissão e na aprendizagem como um processo receptivo (ambos pouco investigados em sua eficiência), desenvolvidos em currículos estruturados como a soma da exposição a “fragmentos” da futura prática profissional. Tudo isso apoiado em uma estrutura acadêmica (espaços, disciplinas, matrizes curriculares, matrículas, horários, contratação de professores etc.) que reforçam as concepções anteriores.

			Para promover essa transição foi adotada uma estrutura de desenvolvimento profissional de caráter processual quanto à mudança da prática docente. Concretamente, a formação está planejada na forma de cursos semestrais com momentos presenciais e a distância, envolvendo a análise de alguma intervenção em aula. As mudanças na prática docente devem ser potencializadas pelo oferecimento paralelo de oportunidades curriculares e de ambientes propícios às inovações. O Quadro 1, a seguir, sintetiza as mudanças desejadas em cada um dos âmbitos de inovação elencados. 
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Quadro 1 – Transição desejada na prática docente, espaços e currículos.

			Fonte: Projeto de IP (2016).

			O primeiro âmbito, centro desse livro, orienta as aprendizagens desejadas para os estudantes e, como o processo formativo deve apresentar coerência entre teoria e prática, ele deve orientar também as aprendizagens docentes. Em outras palavras, não seria concebível desenvolver a formação dos professores de forma transmissiva esperando que, depois, em aula, eles desenvolvessem um ensino investigativo. O segundo âmbito, relacionado aos espaços de aprendizagem, passou a contar em 2019 com um recurso fundamental a partir da reforma de um prédio inteiro transformado em um laboratório para a experimentação metodológica, denominado Living 360.[ 1 ] Em média, o prédio tem abrigado em torno de 170 turmas cujas aulas “inovadoras” são desenvolvidas em um ambiente propício para as metodologias ativas, as propostas colaborativas e a autonomia dos estudantes. Já o terceiro âmbito, referente aos currículos, está em fase de estudo e de experimentações iniciais.

			Voltando ao primeiro âmbito, o da prática docente, sabe-se que essa transição não se constitui como um mero salto de um estado para outro. Na prática, a situação é complexa já que os professores do ensino superior, em geral, têm sua formação básica centrada na especialização da sua área de atuação, o que reforça a visão do ensino como transmissão. E, para isso, colaboram, ainda, o contexto social, acadêmico e corporativo que parecem esperar que se atue dessa forma, dificultando a mudança. Assim, acaba havendo uma reprodução mecânica (não reflexiva) da cultura dominante, apoiada em crenças de sentido comum e percepções enviesadas sobre as diferentes dimensões da docência, tais como os conteúdos, a metodologia e a avaliação (HILLBORN, 2015).

			Por tudo isso, conforme defendem Porlán e Rivero (1998), qualquer proposta formativa que deseje mudanças na prática pedagógica deve considerar os diferentes níveis de partida quanto às concepções e práticas dos sujeitos, às evoluções possíveis em cada contexto e aos obstáculos correspondentes a esses níveis, tais como percepções, capacidade de integração de diferentes aspectos da prática e da atitude investigativa.

			Para atender a tais características foi adotada uma estrutura que orienta os cursos formativos. Nesse processo, são promovidas vivências progressivamente mais complexas em seus contextos concretos de atuação, isto é, a sala de aula, entendida como o lócus das práticas pedagógicas (HARRES; WEBBER; PIZZATO, 2003). Seguindo o que defendem Joram e Gabriele (1998), a transição implementada tem um caráter processual e construtivista, seguindo etapas de desenvolvimento nas quais os obstáculos vão sendo transformados em oportunidades. O Quadro 2, a seguir, detalha aspectos relacionados ao desenvolvimento profissional docente de cada etapa/curso na transição esperada.
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Quadro 2 – Detalhamento das etapas de mudança do desenvolvimento profissional docente.

			Fonte: Adaptado de Rodrigues, Krüger e Soares (2010 apud GRUPO DE INVESTIGACIÓN EN LA ESCUELA, 1991).

			Nessa estratégia formativa, o primeiro curso (Curso I) busca uma transição atitudinal como condição inicial na transição desejada. A ação formativa está centrada no apoio aos docentes na consistência dos seus primeiros passos, ajudando na superação das dificuldades no alinhamento com as perspectivas e expectativas do projeto de inovação pedagógica. O segundo curso (Curso II) enfatiza a mudança da prática pela melhoria e o aprimoramento da dimensão metodológica da atuação docente. Isto é efetivado pela análise de dados e de informações coletadas a partir de alguma intervenção pedagógica, envolvendo o uso de novo recurso ou outra alteração na sala de aula, estruturando o que, de forma análoga, Porlán (2017) denomina de “Ciclo de Melhora”.

			A busca de uma mudança de cunho epistemológico na prática docente orienta os cursos seguintes. Assim, o Curso III envolve a integração na análise da intervenção de novas dimensões da prática, estruturando maior integração entre conteúdos e metodologia, entre metodologia e avaliação ou entre esses três âmbitos. Por fim, o Curso IV, baseado nas experiências anteriores, visa a investigação da integração dessas dimensões em mais de uma disciplina e de mais de um professor para juntos promoverem mudanças em âmbito curricular nos cursos que atuam.

			Portanto, esse livro apresenta os artigos de integrantes dos NIP produzidos após o término dos dois primeiros cursos, como expressão de autoria, sentido enfatizado por Demo (2001). Tais materiais servem como indicadores para uma avaliação da evolução alcançada e das ações no desenvolvimento do projeto de inovação pedagógica da universidade.

			Para uma visão mais ampla do contexto de produção desses artigos, apresentamos a seguir algumas informações sobre esses dois cursos sequenciais. Como apontado anteriormente, embora cada curso tenha sido organizado em torno de eixos de mudança distintos, a metodologia proposta foi a mesma. Cada curso foi desenvolvido durante um semestre letivo, conforme detalha o Quadro 3, com cinco encontros mensais de 3h cada um, intercalados por atividades a distância que envolviam outras 15h.
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Quadro 3 – Atividades nos momentos presenciais e a distância dos cursos.

			Fonte: Adaptado do Projeto de IP (2016).

			Participaram dos dois cursos um número diferente de professores, uma vez que alguns núcleos foram criados ou reestruturados depois que o primeiro curso foi oferecido. Assim, o Curso I teve a participação de 19 professores e o Curso II teve 24 professores, entre esses estão os 21 autores dos artigos apresentados neste livro. Em Harres, Zabka e Kampff (2021) encontra-se uma descrição mais detalhada das atividades desses cursos e da análise do desenvolvimento docente alcançado.

			Ainda que tenha havido uma transição consistente na direção da investigação da prática com inovações pedagógicas incorporadas, o principal obstáculo identificado nesta etapa formativa do Curso I, manifesto tanto nas discussões presenciais quanto nos primeiros materiais produzidos, foi a visão predominante do papel do professor fortemente identificado ainda com a transmissão da informação verdadeira, correta e imprescindível, aliada, de forma coerente nesse caso, com o papel receptor que o estudante deve assumir nessa perspectiva. Mesmo assim, como legado do primeiro curso, já foram estabelecidos avanços atitudinais importantes: uma forte interação entre professores oriundos de áreas muito diferentes; a percepção, apesar disso, da existência de problemas comuns; um engajamento aos objetivos do projeto validados pela participação ativa nos encontros presenciais; e, por último, uma confiança no processo evolutivo, gradual e consistente na condução do projeto.

			O Curso II, aproximando-se mais ainda da investigação da própria prática, envolvia a análise dos resultados da aplicação de algum recurso metodológico a ser escolhido por cada um. Houve uma grande variedade nessa escolha e, dentro dessa variedade, algumas escolhas comuns que estruturam as diferentes partes dessa obra. Nesse sentido, foram formulados uma série de problemas de pesquisa que orientam a discussão nos artigos que seguem.

			Durante o processo, foi solicitado que tais discussões estivessem fundamentadas em outras pesquisas correlatas, algo inédito para muitos no que se refere à pesquisa no ensino e na aprendizagem na educação superior. Foram consultadas muitas revistas de pesquisa na área de atuação, de educação e de inovação mais genéricas sobre alguns dos recursos escolhidos ou de pesquisa no ensino específico do tema investigado, como mostram as referências bibliográficas dos textos reunidos neste livro.

			De modo geral, pelo conteúdo dos textos, pode-se identificar o alcance de um nível de desenvolvimento da prática mais estruturada, com grande potencial de desenvolvimento. A presença implícita de crenças curriculares vinculadas a uma visão absolutista do conhecimento e da avaliação como controle do comportamento dos estudantes são esperados nesse momento do desenvolvimento profissional docente, assim como a identificação de indícios reflexivos que possibilitam seguir avançando para concepções e práticas centradas em níveis de aprendizagem mais consistentes. 

			Um destaque muito positivo foi a adoção de uma perspectiva investigativa do ensino. Isso pode ser evidenciado pela superação, ainda que em alguns casos de forma parcial, das dificuldades – de certa forma, associadas aos obstáculos anteriores – em expressar os problemas de pesquisa, em planejar a coleta de dados sobre as intervenções e em realizar as correspondentes análises. Enfim, parece que um passo firme foi dado na construção de uma visão do ensino como um objeto “investigável”. Conforme Hillborn (2015), a negação dessa possibilidade tem sido um sério obstáculo ao desenvolvimento profissional.

			Outra evidência do avanço geral constatado foi o desejo expresso ao final do Curso II de, no curso seguinte, incluir nas análises mais uma dimensão da prática em sala de aula além daquela já trabalhada no Curso II, coerente com a transição para a terceiro nível do Quadro 2, relacionado ao eixo epistemológico de mudança. Em função da pandemia, os cursos III e IV, previstos para 2020, foram postergados.

			Concluídos os primeiros cursos formativos do Projeto de Inovação Pedagógica da PUCRS, pode-se salientar alguns avanços, que reforçam a perspectiva teórica que orienta as ações, e alguns obstáculos, que em parte são previsíveis neste processo, já que coincidem com dificuldades apontadas por pesquisa em outros contextos. Os princípios atitudinais adotados na prática dos cursos, como, por exemplo, partir das ideias e interesses dos professores integrantes dos NIP, parecem ter produzido o efeito esperado.

			A avaliação geral das atividades formativas do Projeto de Inovação Pedagógica da PUCRS, que nesse livro se registra, aponta para a constatação de que a formação, coerente com os princípios elencados, como a que foi oferecida aos NIP, pode promover os primeiros passos de um avanço inicial, atitudinal e metodológico consistente em direção a estágios de maior complexidade da concepção da prática docente, colaborando assim para uma maior presença de uma cultura de inovação pedagógica no campus.

			Para concluir, informamos que todos os depoimentos, opiniões ou notas atribuídas em processos avaliativos, etc. foram coletados durante o primeiro semestre de 2019, via instrumentos detalhados em cada relato. Em termos de integração das informações e dados apresentados nos textos, salientamos que, em nenhum momento, os estudantes são identificados, usando-se para isso códigos, letras, números etc. Na maioria dos casos, somente parte dessas informações são utilizadas nos trabalhos.
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			1 APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS (ABP)

		


		
			A UTILIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS E INSTRUÇÃO POR PARES NO ENSINO DA DISCIPLINA DE DIREITO EMPRESARIAL I

			LAÍS MACHADO LUCAS

			Contexto

			Tradicionalmente, o ensino jurídico é feito de forma transmissiva, onde o professor, através de aulas expositivas ou de seminários, alcança ao aluno o conteúdo que entende pertinente e suficiente para que o aluno possa resolver situações concretas. Nessa metodologia, os problemas vêm ao final do processo de aprendizagem, quando se acredita que o aluno terá condições de resolvê-los.

			Em contraponto a essa metodologia tradicional de ensino, pelo menos nos cursos de direito, tem-se as metodologias ativas, em que o aluno é instigado a apropriar-se do seu processo de conhecimento, tendo maior participação em todas as etapas do desenvolvimento do aprendizado. Inúmeras são as técnicas de metodologias ativas possíveis de serem utilizadas: One-Minute Paper, Think-Pair-Share, Problem-Based Learning, Team-Based Learning, Just-In-Time Teaching, Peer Instruction, são alguns dos exemplos, dentre tantos outros possíveis.

			Esta pesquisa teve seu embrião com a inquietação da docente, autora deste artigo, sobre a efetividade das aulas proferidas ao longo de treze anos de docência, nas disciplinas na área do direito empresarial. O direito empresarial é um tema de ensino bastante complexo, pois está intimamente ligado à economia, à administração de empresas e à contabilidade, exigindo dos alunos alguns conhecimentos dessas áreas. Além disso, por essa característica interdisciplinar da matéria, os assuntos desenvolvidos em aula, são, em muitas ocasiões, distantes da realidade e do conhecimento empírico prévio que o aluno possa ter. 

			Não obstante, a disciplina tem uma característica muito mais prática do que teórica, reforçando a convicção da docente de que a transmissão de conceitos estanques não daria aos seus alunos matéria-prima suficiente para enfrentar os problemas reais da vida profissional.

			Diante desse cenário, sentiu-se a necessidade de incorporar à tradicional prática docente do curso de Direito (aulas transmissivas) atividades que expusessem os alunos a outras vivências, mais próximas àquelas que eles enfrentarão na vida profissional. 

			No entanto, propor-se a alterar uma tradição requer cuidados. O ensino jurídico no Brasil, e em muitos países do mundo, é praticado da mesma forma a décadas. A aula no estilo “palestra”, com o professor na figura de “dono” do conteúdo e os alunos como ouvintes é, e sempre foi, o método de formação dos profissionais da área jurídica. E não se pode desprezar que esse formato funcionou por muito tempo, sem ser questionado. Portanto, a alteração da metodologia transmissiva para qualquer outra requer uma análise de que o novo método atenderá as expectativas e demandas impostas aos profissionais no Direito.

			Diante disso, necessário se faz a testagem. A pesquisa de uma nova metodologia para o ensino da disciplina “Direito Empresarial I” foi realizada em três turmas, totalizando aproximadamente 190 alunos atingidos. Nessa disciplina, os alunos são apresentados ao direito empresarial, de forma que chegam para cursá-la sem qualquer conhecimento específico da matéria. Todos os conteúdos que compõem a ementa da matéria são novos para os alunos, havendo a necessidade de uma formação teórica composta por conceitos básicos. A sedimentação do conhecimento desses conceitos básicos é de extrema relevância para a continuidade do curso, pois os alunos terão a continuidade dessa disciplina por mais dois ou três semestres (dependendo do formato do currículo).

			Com a especificidade e as necessidades inerentes a essa disciplina (que impõe uma sólida formação conceitual e a capacidade de resolução de problemas concretos), optou-se por unir a técnica do Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) (Problem Based Learning) com a Aprendizagem por Pares (AP) (Peer Instruction). O objetivo de aliar essas duas técnicas era incitar os alunos a buscarem o conhecimento de conteúdos básicos antes da exposição do professor e a discutir ou explanar esses conteúdos com provocações orientadas (PALHARINI, 2018) e, após a apropriação desses conteúdos, resolverem um problema semelhante ao que encontrariam na vida profissional. Com isso, estariam contemplados na metodologia ativa os dois grandes desafios da disciplina, quais sejam, a apropriação conceitual e a habilidade para a resolução de casos concretos, já referidos anteriormente.

			A metodologia da AP foi criada em Harvard, na década de 1990, pelo professor de física Eric Mazur. Na origem, duas motivações principais: a constatação de que os estudantes iniciam o estudo de um conteúdo com uma noção pautada pelo “senso comum” e dificilmente mudam essa percepção através do estudo tradicional transmissivo; a percepção de que ao avaliar os alunos com problemas e com questões teóricas, não necessariamente aqueles que bem resolviam os problemas conseguiam bem resolver as questões teóricas. Ou seja, a resolução correta de um problema por um aluno, não significava que ele teria se apropriado do conteúdo teórico correlato àquele problema (MAZUR, 1997). 

			A aplicação da metodologia consiste em um contato prévio dos alunos com a temática da aula, através de materiais disponibilizados ou indicados pelo professor. Na aula, o professor faz uma breve exposição sobre o tema e “testa” os alunos, individualmente, com uma questão, valendo-se de recursos tecnológicos (hoje pode-se citar Forms, Mentimeter, Kahoot etc). Se o percentual de acertos for de até 30%, o professor deve repetir o conteúdo de forma distinta da primeira abordagem. Mas se o percentual de acertos for entre 30% e 70%, o professor orienta os alunos a discutirem entre si a questão formulada, para chegarem a uma conclusão sobre a resposta. Por fim, se o percentual de acerto for superior a 70%, o professor pode considerar aquele conteúdo como apreendido e seguir para o próximo (PALHARINI, 2018).

			Toledo e Lage (2013), ao aplicarem essa metodologia no curso de Direito no Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL), apesar de concluírem, no geral, que a atividade foi positiva, encontraram como dificuldade o fato dos alunos não terem realizado previamente as leituras indicadas, o que prejudicou a primeira amostra de respostas do questionário aplicado. A evolução da atividade somente foi possível com a intervenção das docentes e após a interação dos alunos (TOLEDO; LAGE, 2013).

			A metodologia da ABP foi originalmente aplicada na década de 1960, na Escola de Medicina da Universidade de McMaster, no Canadá. Ela é uma derivação da Metodologia de Casos (Case Method), aplicada em Harvard, a partir da década de 1940. Na Metodologia de Casos, há o relato de uma série de ocorrências (os casos) que servirão para ilustrar ou corroborar um conteúdo. Já na ABP, deve existir uma verdadeira problematização (ROSSI, 2014).

			A metodologia PBL inverte a lógica do ensino transmissivo ao expor os alunos ao problema antes deles terem contato com a teoria, sendo o problema um processo de aprendizagem e não um ponto final (YORK LAW SCHOOL, 2012). O objetivo dessa metodologia não se resume a apenas resolver um problema, mas sim, levar o aluno a investigar com a profundidade necessária os conteúdos que estão envolvidos nele. Por essa abordagem, é possível que o problema sequer tenha uma solução. A aprendizagem através de problemas possibilita que o aluno verifique a aplicabilidade da teoria na prática e, especificamente no caso do ensino do direito, direciona o aluno ao raciocínio do sistema jurídico em si e seu funcionamento e não à memorização de legislações, fazendo com que o conhecimento ganho seja direcionado ao problema em um “loop interativo” (ALDRED et al., 1997).

			Moens (2007) explica que, no PBL, os alunos assumem o papel principal do processo de aprendizagem, tornando-se responsáveis pelo seu estudo, sendo os professores facilitadores desse processo e avaliadores dos resultados. O autor ainda explica que o PBL se desenvolve em três fases, que ele chama de “salto triplo”. O primeiro salto é determinar o que os alunos já sabem sobre o problema e recuperar os materiais já estudados sobre o assunto; o segundo salto é o desenvolvimento, por parte dos alunos, da(s) hipótese(s) que pode(m) solucionar o problema; e o terceiro salto é a pesquisa, por parte dos alunos, dos fundamentos que possam confirmar ou rechaçar a hipótese inicial (MOENS, 2007).

			Quando da elaboração do problema, o professor dever estabelecer a complexidade que pretende atingir e estruturá-los com base em cinco premissas, de acordo com Lima e Linhares (2008): (a) manter os pés firmes na realidade; (b) manter os olhos fixos na literatura científica; (c) partir de objetivos educacionais que se queira alcançar; (d) manter-se dentro de limites compatíveis com os tempos disponíveis para a discussão e os estudos; e (e) valorar positivamente as questões congruentes com o currículo.

			Como referido, o principal objetivo da pesquisa é trazer maior eficiência no aprendizado dos alunos, tornando-os capacitados para a resolução de problemas complexos e reais. Além disso, ao apresentar aos alunos um novo ambiente de trabalho como formas e conteúdo diferenciados, também surgiram duas dimensões de competências a serem avaliadas. A primeira eram as competências comportamentais que os métodos revelariam. Nesse aspecto, pretendia-se observar a eficiência do trabalho em grupos, o preparo prévio dos alunos para a participação da atividade, as lideranças que surgiriam na condução dos trabalhos, o engajamento na atividade. 

			A segunda dimensão que se pretendia avaliar era a absorção do conteúdo que foi objeto da atividade. Novamente, ressalta-se que o objetivo primordial era o desenvolvimento da capacidade dos alunos de resolverem problemas complexos e reais. No entanto, importa referir que o curso de Direito conta uma peculiaridade que é o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Para que o egresso da Escola de Direito possa estar habilitado ao exercício da profissão de advogado ele deve ser aprovado no exame da OAB, que é uma avaliação que prima pelo conhecimento memorizado da legislação. Ressalte-se que diferentemente do curso de Medicina, onde a aprovação na prova de residência é caminho para uma “especialização”. No direito o exame da OAB funciona como habilitação profissional, não podendo ser a sua existência desprezada, mesmo que seu formato seja questionado.

			Sendo assim, nesta segunda dimensão a preocupação foi de avaliar se os alunos, através das metodologias aplicadas, seriam capazes de responder questões de prova semelhantes àquelas que são aplicadas no exame da OAB.

			Método

			Foram escolhidos dois temas da disciplina que envolvem conteúdos jurídicos muito vinculados ao texto de lei os quais não apresentam discussões doutrinárias e/ou jurisprudenciais relevantes, sendo o texto de lei “autoexplicativo”. Esses dois temas possuem uma inter-relação que favorece o tratamento conjunto de ambos. Assim, metade da turma ficou com a tarefa de estudar o material vinculado a um tema e a outra metade responsável pelo estudo do outro tema. Para orientar o estudo e garantir que os alunos atentariam para os principais pontos da matéria, além dos textos básicos de cada conteúdo, foi disponibilizado um roteiro de estudo com aquelas temáticas que deveriam ser observadas com maior detenção pelos discentes.

			Foram destinados dois dias para a realização da atividade. No primeiro dia, os alunos foram divididos pela professora em quartetos constituídos por dois alunos que haviam estudado um dos conteúdos e dois que haviam estudado o outro conteúdo. Assim, em cada quarteto havia alunos que estudaram ambos os conteúdos. Após essa divisão, a tarefa do dia era que os alunos do conteúdo “A” ensinassem para os alunos do conteúdo “B” o que estudaram e vice-versa. O objetivo é os alunos compartilhassem os conhecimentos adquiridos previamente, para que pudessem resolver o problema que seria proposto na sequência.

			No segundo dia de atividade, os mesmos quartetos formados na aula anterior se reuniram para resolver um problema que envolvia os dois temas estudados. O problema era um caso fictício, formulado especialmente para a atividade, onde os alunos tinham que confeccionar um parecer jurídico, como se fossem advogados, sobre o assunto proposto. 

			
Resultados 

			Os resultados foram considerados partindo-se das duas dimensões que se pretendia avaliar, a dimensão comportamental e a dimensão da aprendizagem dos conteúdos.

			Na dimensão comportamental, entende-se que a atividade atingiu plenamente os seus objetivos. Os alunos demonstraram engajamento e preparo prévio, o que pôde ser observado pela professora através dos materiais que foram confeccionados e trazidos pelos discentes para os dias de atividade. Destaca-se uma aluna que fez um esquema visual sobre o seu conteúdo e o fotocopiou para disponibilizar aos demais colegas de grupo. Somente dois grupos (considerando que havia aproximadamente 45 quartetos formados) reclamaram que algum dos colegas não havia se preparado adequadamente para a atividade. 

			Outra reclamação de alguns alunos foi o fato de os quartetos terem sido escolhidos pela professora. Os reclamantes demonstraram-se desconfortáveis em terem que trabalhar com colegas que habitualmente não faziam parte do seu círculo mais próximo de amizades. A esses alunos foi explicado que a atividade também se propunha a isso, ou seja, permitir que eles trabalhassem com “desconhecidos” para apreenderem a habilidade de flexibilidade e adaptação a situações diferenciadas.

			Em relação à segunda dimensão avaliada, qual seja, a apreensão de conteúdo de forma que tornasse possível a resolução de questões no formato dos exames da OAB, os resultados não foram tão promissores.

			Passado um mês da atividade, os alunos foram submetidos a uma avaliação do tipo “prova”. A prova continha doze questões objetivas (onze foram consideradas como válidas, pois uma questão com problema de redação teve que ser anulada), sendo que quatro delas eram relacionadas com os conteúdos trabalhados na metodologia ativa e as demais através de aula expositiva transmissiva. Um total de 186 alunos realizou a prova e os índices de acerto das questões constam da Tabela 1, mostrada a seguir. 

			As questões números 4, 8, 9 e 11 se referiam aos conteúdos ministrados através de metodologia ativa. Considerando-se onze questões válidas, tem-se que três das quatros questões cujo conteúdo estava relacionado com a atividade ocuparam as últimas quatro posições do ranking de acertos.

			Tabela 1 – Resultados da avalição objetiva (n=186).
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			Fonte: Elaborado pela autora (2020).

			Considerações finais

			As conclusões aqui apresentadas são prévias, pois entende-se que esta pesquisa requer mais observações. No entanto, já é possível fazer algumas conjeturas. 

			Os alunos não foram refratários à realização da metodologia ativa; a grande maioria participou adequadamente, engajando-se na atividade, responsabilizando-se pelo seu aprendizado e pelo aprendizado dos colegas de quarteto, atingindo assim, os objetivos de estratégia de engajamento e promoção da interação entre estudantes para a construção coletiva do conhecimento.

			Além disso, os alunos foram muito além do roteiro proposto pela professora quando do estudo dos conteúdos, o que foi observado através dos materiais que eles produziram para o primeiro encontro, os quais traziam informações adicionais àquele mínimo necessário.

			A responsabilidade de “ensinar o colega” revelou-se um fator positivo, especialmente no que tange à organização do estudo; percebeu-se, conforme evidenciado pela Figura 2, uma preocupação entre os alunos com a sistematização do conteúdo para torná-lo mais compreensível aos colegas.

			Não se verificou, no entanto, que a metodologia ativa tenha contribuído para um melhor desempenho dos alunos em avaliações tradicionais, indicando que é necessária uma forma específica de avaliar a aprendizagem via ABP e AP.

			Ao mesmo tempo, isto indica que há dúvidas se as metodologias ativas conseguem fazer frente às imposições formais que cercam o curso de Direito. É certo que a experiência da metodologia ativa pode sedimentar de forma muito mais eficiente o conhecimento no aluno e que as provas do estilo do exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) não são a melhor forma de avaliação de conhecimento. Ocorre que, o egresso de um curso de Direito terá, obrigatoriamente, que passar por essa avaliação, sob pena de que não possa exercer a principal atividade para a qual se graduou. Além disso, muito dos estudantes da Escola de Direito pretendem ingressar em alguma carreira pública, que tem como avaliação inicial uma prova no estilo do exame da OAB.

			Assim, diante da conclusão supra, surge, para esta pesquisa específica, o desafio de adaptar a atividade de forma que atinja os objetivos de uma metodologia ativa (“ensino pela pesquisa”), mas que também atenda a especificidade das avaliações no estilo exame da OAB, que os alunos egressos da Escola de Direito têm que enfrentar. 
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			COMO A METODOLOGIA APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS PODE APRESENTAR RESULTADOS DIFERENTES EM GRUPOS SEMELHANTES

			CHRISTINA CAMPANA DUARTE

			Introdução

			A Aprendizagem Baseada em Problemas na área da saúde vem sendo estudada desde os anos 1960 quando o método foi desenvolvido na Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de McMaster, no Canadá. Nesse contexto foi influenciada por uma metodologia de Estudo de Casos utilizada na Escola de Direito de Harvard, desde 1920 (LEON; ONÓFRIO, 2015). Os objetivos iniciais eram (a) contribuir com um núcleo que estava projetando um currículo médico-escolar, baseado unicamente em aprendizado individualizado, centrado no aluno, e em pequenos grupos, e (b) para realizar estudo pessoal (BARROWS; TAMBLYN, 1980).

			A Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL) é uma metodologia formativa centrada no aluno. O ensinamento é discutido desenvolvendo-se o caso, estimulando o raciocínio e incorporando conhecimentos prévios, adquiridos e fundamentados em casos reais. Os alunos são expostos a situações previamente preparadas, com o objetivo de que desenvolvam o conteúdo proposto naquele momento. Juntamente ao raciocínio clínico integrado, destacam-se as habilidades cognitivas de diagnóstico e resolução de problemas para lidar com as diversas situações da vida real. O aprendizado é o resultado do trabalho para compreender ou resolver o problema. Instigado, o aluno busca informações e novos conhecimentos acerca do assunto a ser resolvido. É colocada uma situação intrigante, inaceitável, que precisa ser corrigida. O objetivo não consiste simplesmente em encontrar uma resposta, e sim entender o caminho até a resposta (BARROWS; TAMBLYN, 1980). Assim é aprofundado o conhecimento e promovida a resolução do problema e a sua análise, fluindo a aprendizagem através de autoensinamento direcionado (HMELO; GOTTERER, 1997).

			Paralelamente a tudo isso, e de uma maneira geral, se discute sobre os propósitos do ensino superior e sobre a eficiência dos métodos de ensino e aprendizagem dentro da universidade, considerando, em especial, a complexidade das exigências provenientes de um mercado cada vez mais globalizado e competitivo (FLINT, 2007). As aulas expositivas têm estado mais voltadas para a transmissão de conhecimentos, nas quais o conteúdo a ser aprendido é apresentado pelos docentes aos discentes em sua forma final, privando-os do exercício das habilidades intelectuais mais complexas como a aplicação, análise, síntese e julgamento (GODOY, 2000). Para que a aprendizagem ocorra, ela precisa ser necessariamente transformacional, exigindo do professor uma compreensão de novos significados, relacionando-os às experiências prévias e às vivências dos alunos, permitindo a formulação de problemas que estimule, desafie e incentive novas aprendizagens (PEREIRA, 1998). Nesse contexto, surge a possibilidade da aplicação da PBL, com o propósito de auxiliar o discente no conhecimento do conteúdo teórico, fortalecer a sua capacidade de resolver problemas e envolvê-lo no aprendizado (LEVIN, 2000).

			Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (BRASIL, 2014), o ensino médico deve seguir um projeto pedagógico, centrado no aluno como sujeito da aprendizagem e apoiado no professor como facilitador e mediador do processo ensino-aprendizagem, visando à formação integral e adequada do estudante, articulando ensino, pesquisa e extensão, esta última, especialmente por meio da assistência. Assim, o curso de graduação em Medicina deve manter de forma permanente um programa de formação e desenvolvimento da docência em saúde, com vistas à valorização do trabalho docente nessa etapa da formação, com maior envolvimento dos professores com o projeto pedagógico do curso e com a sua capacitação em relação à proposta formativa contida neste documento, por meio do domínio conceitual e pedagógico, que engloba estratégias de ensino ativas, pautadas em práticas interdisciplinares, de modo a assumirem maior compromisso com a transformação da escola médica, a ser integrada à vida cotidiana dos docentes, estudantes, trabalhadores e usuários dos serviços de saúde (BRASIL, 2002).

			Por outro lado, ainda encontramos um ensino tradicional, que está passando por muitos questionamentos e agora muitas, e importantes transformações. Em busca de abandonar o padrão curricular antigo e não mais eficiente, fragmentado, onde o professor é o centro e detentor do conhecimento. Para evoluir para uma prática educacional inovadora através de metodologias ativas, focada no aluno, estimulando e ampliando a sua capacidade criativa e gerencial, por meio de processos interativos de conhecimento, análises, estudos, pesquisas e decisões individuais ou coletivas (FREIRE, 1996).

			Nesse contexto, apliquei a metodologia em duas metades de uma mesma turma na graduação em medicina, em datas diferentes. Eram alunos de mesmo nível acadêmico, semelhantes, reunidos em grupo, analisando e tentando resolver as mesmas situações-problema. Não foi difícil de perceber – o que os estudos já demonstraram – as vantagens e desvantagens do método.

			A metodologia PBL se encaixou de maneira satisfatória em várias áreas do conhecimento nas últimas décadas. Com isso, produziu inúmeros trabalhos, demonstrando sua aplicabilidade. Por outro lado, também ficaram evidentes algumas dificuldades enfrentadas, principalmente porque diversos modelos pedagógicos estão inseridos no método – aprendizagem colaborativa, aprendizagem significativa, aprendizagem por meio de projetos e aprendizagem autônoma (SOUZA; DOURADO, 2015).

			Vantagens do PBL

			A primeira vantagem do método, e talvez a mais importante, é a motivação. A aprendizagem é dinâmica e faz com que os alunos tenham vontade de aprender, desperta o interesse e a curiosidade, elementos fundamentais do aprender com satisfação. Os alunos envolvem-se no processo, interagem, e acompanham, inclusive, percebem os resultados. Conseguem trabalhar problemas que enfrentarão nas suas profissões – aprendizagem significativa (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; O’GRADY, 2012).

			A integração do conhecimento é uma segunda vantagem do PBL. Desenvolve a aprendizagem integrando o conhecimento prévio, permitindo a transferência, a ampliação e a duração do conhecimento produzido. Assim o conhecimento pode ser memorizado mais facilmente e com maior eficácia (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000; WOODS, 2000). 

			O desenvolvimento da habilidade do pensamento crítico é a terceira vantagem. Os diferentes e complexos campos de formação e de atuação estimulam que o aluno desenvolva a habilidade de pensar o conhecimento de forma crítica e trabalhe em permanente investigação das informações e dos conhecimentos para, depois, analisá-los criticamente (SOUZA; DOURADO, 2015). O pensamento crítico estimula a imaginação e a criatividade necessárias à aprendizagem dos conhecimentos conceituais de forma transdisciplinar (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000). 

			A quarta vantagem – a interação e as habilidades interpessoais – são fundamentais para o trabalho em grupo, na relação com o professor e na apresentação final dos trabalhos. Existe uma interação entre todos os envolvidos na sala de aula, porque o PBL proporciona a aprendizagem não só de resultados das atividades acadêmicas de investigação, também busca alcançar aprendizagens mais amplas de caráter educativo interpessoal para desenvolver habilidades afetivas, de convivência e de personalidade dos alunos. A interação promove um processo no qual os indivíduos participantes aprendem a conviver e trabalhar uns com os outros (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000; WOODS, 2000). 

			Desvantagens do PBL

			A insegurança inicial diante da mudança do método de ensino, o novo traz inquietações, dúvidas e questionamentos, ao contrário de um método de ensino convencional. O PBL pressupõe assumir responsabilidades e realizar novas ações. 

			O tempo é uma das grandes limitações para o uso do PBL. Não é possível realizar a construção do conhecimento de forma rápida como se faz nos métodos tradicionais. É necessário mais tempo para tornar possível que os alunos alcancem um nível de aprendizagem satisfatório. 

			Fazer com que os alunos sejam ativos e autônomos em sua aprendizagem, se reconhece que o tempo da disciplina deve ser ampliado para a obtenção de um bom resultado, pois, caso não haja esse tempo, os alunos podem se sentir inseguros acerca do conhecimento adquirido. 

			O professor necessita de mais tempo para preparar a aula e para acompanhar os alunos no desenvolvimento da aprendizagem por meio do PBL (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000). 

			O currículo ainda não foi desenhado para o desenvolvimento do método. Os conteúdos de aprendizagem podem ser abordados de forma distinta e com maior ou menor profundidade nas várias disciplinas (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; WOODS, 2000; BARRETT; MOORE, 2001).

			A limitação dos recursos financeiros é mais uma desvantagem. Os professores e os alunos necessitam de referenciais bibliográficos atualizados (e em bom número), de salas amplas, equipadas com mesas, cadeiras e internet, que possibilitem o trabalho de investigação dos conteúdos e problemas apresentados; isso significa mais apoio institucional no que concerne à disponibilização de recursos financeiros (MARGETSON, 1997).

			A avaliação constitui um dos principais desafios na educação e para as instituições universitárias. Como etapa fundamental do processo educacional, a avaliação traz muitas dificuldades, incertezas e controvérsias. No PBL, a avaliação é parte do processo de aprendizagem e da produção do conhecimento individual e do grupo. É uma complicada tarefa para os professores atentos a uma série de aspectos e reclamações que terão de resolver. Além disso, ainda têm de confrontar-se com sua própria avaliação, que é feita pelos alunos, afinal também estão sendo avaliados (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000; WOODS, 2000). 

			A falta de habilidades do professor apresenta-se como uma importante dificuldade. Nem todos os professores possuem as habilidades necessárias para determinadas dinâmicas no PBL, o que pode resultar em um verdadeiro fracasso na utilização do método. Assim, é de grande importância que o professor conheça bem o método para dominar todas as suas etapas e esteja bem-preparado para definir novas estratégias durante o processo quando surgirem imprevisibilidades no percurso. Ter competência nas técnicas e dinâmicas de grupo para ser um bom facilitador do processo de construção do conhecimento e aprendizagem (MARGETSON, 1997; BARELL, 2007; DELISLE, 2000; WOODS, 2000). 
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